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disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade 
– seMas, através de seu titular, torNoU seM efeito o auto de infração: 
aUt-2-s/20-04-00193, ante o reconhecimento da prescrição quinquenal 
extinguindo-se a pretensão punitiva da administração Pública e afastando-
se a aplicação de multa sancionatória, com fundamento no art. 29 caput 
da lei estadual nº 9.575/2022. Manter os embargos administrativos n° 
teM-2-s/20-04-00028.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000015163
NoMe do iNfrator: alexaNdro M. de aNdrade
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade – seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: 
aUt-2-s/20-03-00146, ante a incidência da prescrição, nos termos dos 
artigos 29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento 
incapaz de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou 
a manutenção da área embargada, conforme termo de embargo: teM-
2-s/20-03-00024, observando as formalidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000016207
NoMe do iNfrator: Jaildo de soUza liMa
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 51 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998 
e art. 225 da constituição federal de 1988.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade 
– seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: aUt-
2-s/19-05-00232, ante a incidência da prescrição, nos termos dos artigos 
29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento incapaz 
de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou a manu-
tenção do embargo conforme termo de embargo: teM-2-s/19-05-00067, 
observando as formalidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000017078
NoMe do iNfrator: BrUNo zaNol
iNfraÇÃo: art. 118 incisos i e vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 51 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998 
e art. 225 da constituição federal de 1988.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade – seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: 
aUt-2-s/20-05-00296, ante a incidência da prescrição, nos termos dos 
artigos 29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento 
incapaz de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou 
a manutenção da área embargada, conforme termo de embargo: teM-
2-s/20-05-00120, observando as formalidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000017080
NoMe do iNfrator: BrUNo zaNol
iNfraÇÃo: art. 118 incisos i e vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998 
e art. 225 da constituição federal de 1988.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade – seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: 
aUt-2-s/20-05-00298, ante a incidência da prescrição, nos termos dos 
artigos 29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento 
incapaz de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou 
a manutenção da área embargada, conforme termo de embargo: teM-
2-s/20-05-00122, observando as formalidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000022715
NoMe do iNfrator: MaNoel Pereira soBriNHo
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade – seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: 
aUt-2-s/20-07-00319, ante a incidência da prescrição intercorrente, nos 
termos do §2° do art. 29 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em 
comento incapaz de produzir efeitos. No que tange à área embargada, de-
terminou a manutenção da área embargada conforme termo de embargo: 
teM-2-s/20-07-00212, observando as formalidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000025704
NoMe do iNfrator: aParecida da silva lUciaNo
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008 e art. 225 §4° da constituição federal de 1988, em consonân-
cia com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabili-
dade – seMas, através de seu titular, torNoU NUlo o auto de infração: 
aUt-2-s/20-08-00316, ante a incidência da prescrição, nos termos dos 
artigos 29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento 
incapaz de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou 
a manutenção da área embargada, conforme termo de embargo: teM-
2-s/20-08-00324, observando as formalidades legais.

ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000025961
NoMe do iNfrator: MaNoel Medeiros da rocHa
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 51 do decreto federal n° 
6.514/2008, em consonância com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilida-
de – seMas, através de seu titular, declaroU Prescrita a PreteNsÃo 
saNcioNatÓria, referente aos fatos narrados no presente processo, auto 
de infração: 10775/2018/geflor, ante a incidência da prescrição quin-
quenal, nos termos do caput do art. 112 da lei estadual n° 8.972/2020. 
No que tange a área embargada, determinou a manutenção do embargo, 
devendo sua liberação se manter condicionada ao cumprimento dos pre-
ceitos da instrução Normativa n° 07/2014/seMas, observando as forma-
lidades legais.
ExtRAto DE DEcisão
PRocEsso: 2020/0000025967
NoMe do iNfrator: adaltoN silva cardoso
iNfraÇÃo: art. 118 inciso vi da lei estadual n° 5.887/1995.
disPositivos legais iNfriNgidos: art. 50 do decreto federal n° 
6.514/2008 e art. 225 §4° da constituição federal de 1988, em consonân-
cia com o art. 70 da lei federal n° 9.605/1998.
PeNalidade: a secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade 
– seMas, através de seu titular, torNoU seM efeito o auto de infração: 
10777/2018/geflor, ante a incidência da prescrição, nos termos dos ar-
tigos 29, 30 e 31 da lei n° 9.575/2022, o que tornou o auto em comento 
incapaz de produzir efeitos. No que tange a área embargada, determinou a 
manutenção do embargo, conforme termo de embargo: 369/2018, obser-
vando as formalidades legais.
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PoRtARiA nº. 398 de 12 de junho de 2025
coNsideraNdo as Portarias nos 710 e 713 de 22 de setembro de 2023, 
publicadas no d.o.e. nº 35.555 de 27/09/2023, que instituiu os conselhos 
do Parque estadual da serra dos Martírios/andorinhas – PesaM e aPa 
araguaia;
coNsideraNdo o teor do Processo nº e-2025/2689336;
resolve:
art. 1º. substituir os conselheiros e suplentes representantes, conforme 
abaixo discriminado:

sEcREtARiA MuNiciPAL DE AGRicuLtuRA – sEMAPA
função conselheiro Anterior Novo conselheiro

conselheiro titular alberto luciano rodrigues l. Junior José ricardo souza rios
fundação casa da cultura de Marabá – fccM

função conselheiro Anterior Novo conselheiro
conselheiro titular vanda régia américo gomes thaís lucena cariello Martins

suplente Pablo José leite dos santos Maricélio Medeiros guimarães
sEcREtÁRiA MuNiciPAL DE tuRisMo – sEMAtuR/PMsAGA

função conselheiro Anterior Novo conselheiro
conselheiro titular ana cláudia dumont ludimila Brito araújo Monteiro

DEfEsA civiL MuNiciPAL DE são GERALDo Do ARAGuAiA – 
PMsAGA

função conselheiro Anterior Novo conselheiro
suplente carmelita luz da silva Hieda coelho gomes

art. 2º. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
PoRtARiA nº. 399 de 12 de junho de 2025
o PresideNte do iNstitUto de deseNvolviMeNto florestal e da 
Biodiversidade do estado do Pará – ideflor-Bio, no uso de suas 
atribuições e visando cumprir o que dispõe o art. 27 da lei federal nº 
9985/2000 e o inciso vii do artigo 2ª da instrução Normativa ideflor-
Bio nº 001/2022.
resolve:
art. 1º. designar as pessoas abaixo relacionadas para compor o grupo de 
trabalho do conselho, com a atribuição de acompanhar todo o processo de 
elaboração do Plano de gestão do Monumento Natural atalaia, enquanto 
instância de apoio ao conselho gestor da Unidade de conservação, partici-
pando das discussões quanto à estratégia de participação social e comuni-
cação e atuando na interlocução com o conselho gestor, de acordo com as 
disposições da instrução Normativa supracitada.
i - integrantes:

NoME iNstituição

Noélio corte de oliveira sobrinho fePassUrf

Patrícia cristiane Brito sales aaPas
Identificador de autenticação: e6cd7513-de62-4f7d-938c-636bde8d0c52
N° do Protocolo: 2024/2584108 Anexo/Sequencial: 22 Página: 1 de 2



54  diário oficial Nº 36.261 Sexta-feira, 13 DE JUNHO DE 2025

rosemary Marvão da silva aaPas
sérgio araújo Nascimento redestUr

glenda castro alves aMor velHo
Julio cézar aquino Melo PoNta da sofia

art. 2º. a vigência desta Portaria obedece à necessidade do ideflor-Bio 
de prover a elaboração do Plano de gestão do Monumento Natural atalaia.
art. 3º. Por motivo de conveniência ou oportunidade, o ideflor-Bio pode 
rever as determinações acima, a qualquer tempo.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
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PoRtARiA nº. 403 de 12 de junho de 2025
Prazo para aplicação (em dias) 60 (sessenta) dias
Prazo para prestação de contas (em dias) 15 (quinze) dias
servidor – Matrícula – cargo: carla andrya silva de oliveira - 5942874/ 
3 - assistente administrativo
Ptres: 8365
fonte: 02759000016-011139
elemento: 33.90.39.. r$ 5.000,00 (cinco mil reais)
ação: 295729
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
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PoRtARiA nº 401 de 12 de junho de 2025
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 3.792/2024, que fixa valores e 
estabelece normas à concessão de diárias, combinado com o decreto nº 
4.025/2024.
resolve:
i - conceder diárias, conforme abaixo, com destino a vitória do xingu/Pa:

sERviDoR oBJEtivo

cleison dos santos vieira, matrícula nº 0900265, ocu-
pante do cargo de Motorista, lotação em altamira/Pa.

Conduzir veículo oficial para transporte de servidores em 
atividade institucional.

PERÍoDo QuANt. v. uNit. totAL PoR BENEf.

02 e 03/07/2025 1,5 r$ 247,07 r$ 370,60

ii - conforme o processo nº e-2025/2787312 e art.145 da lei estadual nº. 
5.810 de 24/01/1994.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
PoRtARiA nº 402 de 12 de junho de 2025
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 3.792/2024, que fixa valores e 
estabelece normas à concessão de diárias, combinado com o decreto nº 
4.025/2024.
resolve:
i - conceder diárias, conforme abaixo, com destino a Breu Branco, tucuruí, 
goianésia e Jacundá/Pa:

sERviDoR oBJEtivo

thiago Pacheco de oliveira, matrícula nº 5953392/ 1, 
ocupante do cargo de técnico em gestão ambiental, 

lotação em Belém/Pa.

vistoria e avaliação técnica, do andamento das obras em 
execução das unidades de monitoramento de desembarque 

de pescado.

Jaime Wanderley correa Nonato, matrícula nº 5413214/ 
1, ocupante do cargo de auxiliar operacional B, lotação 

em Belém/Pa.

Conduzir veículo oficial para transporte do servidor em ativi-
dade institucional.

PERÍoDo QuANt. v. uNit. totAL PoR BENEf.

24 a 28/06/2025 4,5 r$ 247,07 r$ 1.111,82

ii - conforme o processo nº e-2025/2805341 e art.145 da lei estadual nº. 
5.810 de 24/01/1994.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
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PoRtARiA nº. 396 de 11 de junho de 2025
coNsideraNdo o decreto estadual 1.462 de 12 de abril de 2021, publica-
do no Diário Oficial nº. 34.550, de 13 de abril de 2021;
coNsideraNdo a solicitação apresentada no Pae n° e-2025/2805302;
resolve:
conceder 30 (trinta) dias consecutivos de férias à servidora soraya sousa 
de lemos, matrícula nº 57201136/ 1, para o intervalo de 31/07/2025 a 
29/08/2025, referente ao período aquisitivo de 25/07/2024 a 24/07/2025.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
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toRNAR sEM EfEito
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PoRtARiA nº. 400 de 12 de junho de 2025
coNsideraNdo o teor do Processo nº e-2025/2597211;
resolve:
art. 1º - tornar sem efeito, a Portaria nº 287 de 13/05/2025, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Pará nº 36.228 de 15/05/2025.
art. 2º - a presente Portaria retroagirá seus efeitos na data de sua 
publicação.
NilsoN PiNto de oliveira
PresideNte do ideflor-Bio
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.

PoRtARiA N° 657/2025/cc/GsAGA/sEGuP.
dispõe sobre substituição de Membro da comissão fiscal para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do instrumento.
o secretário adjunto de gestão administrativa, nomeado pelo decre-
to de 22 de setembro de 2021, publicado no Diário Oficial do Esta-
do n° 34.708, no uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a fiscalização so-
bre a execução dos contratos e congêneres firmados pela Secretaria 
de estado de segurança Pública e defesa social, tendo em vista os princí-
pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ;
coNsideraNdo o comando insculpido no artigo 67 da lei federal n° 
8.666/93, quanto às determinações legais para o acompanhamento e a 
fiscalização dos contratos administrativos; o artigo 3° do Decreto n° 
870/2013 e a instrução Normativa n° 02/2019 da age: e
coNsideraNdo a celebração do coNtrato N° 191/2022- segUP/Pa, ce-
lebrado junto a empresa gloBo aviaÇÃo e MaNUteNÇÃo de aeroNaves 
ltda, decorrente do Pregão eletrônico nº 021/2022-segUP/Pa, Processo 
eletrônico nº 2022/509804-segUP/Pa, cujo objeto é a contratação de em-
presa especializada em manutenção de produtos aeronáuticos, certificada 
pela agência Nacional de aviação civil (aNac) conforme previsto no regu-
lamento Brasileiro da aviação civil (rBac) 145, para a prestação de ser-
viço de Manutenção aeronáutica preventiva e corretiva, com fornecimen-
to de peças e suprimentos, objetivando manter a aeronavegabilidade em 
conformidade com o programa recomendado de manutenção, estabelecido 
pelos fabricantes da aeronave, motor e de seus equipamentos para aten-
der a secretaria de segurança Pública e defesa social, de acordo com as 
condições e especificações previstas no Termo de Referência; que
resolve:
art. 1°. designar a servidora 1º teN PM sUzaNe PatrÍcia goMes da 
SILVA, MF 57198715-4, para atuar como membro de equipe de fiscaliza-
ção em substituição ao servidor 3º sgt PM arqUiMedes goMes araÚJo, 
MF 57200022-1, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n° 
191/2022 - segUP/Pa;
art. 2°. ao Presidente e aos Membros da comissão do respectivo con-
trato, ora nomeados, garantida pela administração as condições para o 
desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na lei fe-
deral n° 8.666/93, caberá, ainda, no que for compatível com o contra-
to em execução:
I. acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento das obriga-
ções pactuadas no referido instrumento sob sua gestão e emitir respecti-
vos relatórios;
ii. propor acelebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
iii.controlar, observar e fazer cumprir o prazo de vigência do contra-
to sob sua responsabilidade;
IV. receber e atestar nota (s) fiscal (is), e encaminhá-las à unidade com-
petente para pagamento;
V. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encon-
tram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
vi. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fis-
cal com os estabelecidos no contrato;
vii. registrare informar ao gestor as atividades desempenhadas e to-
das as pendências constatadas na execução do contrato;
viii. manter controle atualizado dos pagamentos efetuados;
ix. comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada,as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
x. solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contra-
to sob sua responsabilidade;
xi. propor ao gestor, na hipótese de descumprimento do instrumen-
to, a aplicação de sanções de acordo com as regras estabelecidas no 
contrato.
art. 3°. em caso de necessidade eventual de substituição será emiti-
da PORTARIA específica para este fim.
art. 4°. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/Pa, 09 de junho de 2025.
dê-se ciêNcia, PUBliqUe-se e cUMPra-se.
PaUlo roBerto dos saNtos liMa
secretário adjunto de gestão administrativa.
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